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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 123/2006

de 11 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção sobre a Adesão da Repú-
blica Checa, da República da Estónia, da República de
Chipre, da República da Letónia, da República da Lituâ-
nia, da República da Hungria, da República de Malta,
da República da Polónia, da República da Eslovénia
e da República Eslovaca à Convenção sobre a Lei Apli-
cável às Obrigações Contratuais, aberta à assinatura em
Roma em 19 de Junho de 1980, bem como ao Primeiro
e Segundo Protocolos Relativos à Sua Interpretação
pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias,
assinada no Luxemburgo em 14 de Abril de 2005, apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 67/2006, em 4 de Outubro de 2006.

Assinado em 23 de Novembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Novembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 124/2006

de 11 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção sobre a Adesão da Repú-
blica Checa, da República da Estónia, da República de
Chipre, da República da Letónia, da República da Lituâ-
nia, da República da Hungria, da República de Malta,
da República da Polónia, da República da Eslovénia
e da República Eslovaca à Convenção Relativa à Eli-
minação da Dupla Tributação em Caso de Correcção
de Lucros entre Empresas Associadas, incluindo a acta
de assinatura com as Declarações, assinada em Bruxelas
em 8 de Dezembro de 2004, aprovada, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 68/2006,
em 4 de Outubro de 2006.

Assinado em 23 de Novembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Novembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 67/2006

Aprova, para ratificação, a Convenção sobre a Adesão da República
Checa, da República da Estónia, da República de Chipre, da
República da Letónia, da República da Lituânia, da República
da Hungria, da República de Malta, da República da Polónia,
da República da Eslovénia e da República Eslovaca à Convenção
sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais, aberta à assi-
natura em Roma em 19 de Junho de 1980, bem como ao Primeiro
e Segundo Protocolos Relativos à Sua Interpretação pelo Tri-
bunal de Justiça das Comunidades Europeias, assinada no
Luxemburgo em 14 de Abril de 2005.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
sobre a Adesão da República Checa, da República da
Estónia, da República de Chipre, da República da Letó-
nia, da República da Lituânia, da República da Hungria,
da República de Malta, da República da Polónia, da
República da Eslovénia e da República Eslovaca à Con-
venção sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais,
aberta à assinatura em Roma em 19 de Junho de 1980,
bem como ao Primeiro e Segundo Protocolos Relativos
à Sua Interpretação pelo Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias, assinada no Luxemburgo em 14 de
Abril de 2005, cujo texto, na versão autenticada na língua
portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 4 de Outubro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

CONVENÇÃO SOBRE A ADESÃO DA REPÚBLICA CHECA, DA REPÚ-
BLICA DA ESTÓNIA, DA REPÚBLICA DE CHIPRE, DA REPÚBLICA
DA LETÓNIA, DA REPÚBLICA DA LITUÂNIA, DA REPÚBLICA DA
HUNGRIA, DA REPÚBLICA DE MALTA, DA REPÚBLICA DA POLÓ-
NIA, DA REPÚBLICA DA ESLOVÉNIA E DA REPÚBLICA ESLOVACA
À CONVENÇÃO SOBRE A LEI APLICÁVEL ÀS OBRIGAÇÕES CON-
TRATUAIS, ABERTA À ASSINATURA EM ROMA EM 19 DE JUNHO
DE 1980, BEM COMO AO PRIMEIRO E SEGUNDO PROTOCOLOS
RELATIVOS À SUA INTERPRETAÇÃO PELO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DAS COMUNIDADES EUROPEIAS.

As Altas Partes Contratantes do Tratado Que Institui
a Comunidade Europeia:

Tendo em conta o Acto Relativo às Condições de
Adesão da República Checa, da República da Estónia,
da República de Chipre, da República da Letónia, da
República da Lituânia, da República da Hungria, da
República de Malta, da República da Polónia, da Repú-
blica da Eslovénia e da República Eslovaca e às adap-
tações dos tratados em que se funda a União Europeia,
nomeadamente o n.o 2 do artigo 5.o;

Recordando que, ao tornarem-se membros da União
Europeia, os novos Estados membros se compromete-
ram a aderir à Convenção sobre a Lei Aplicável às Obri-
gações Contratuais, aberta à assinatura em Roma em
19 de Junho de 1980, bem como ao Primeiro e Segundo
Protocolos Relativos à Sua Interpretação pelo Tribunal
de Justiça, com as alterações que lhe foram introduzidas
pela Convenção assinada no Luxemburgo em 10 de Abril
de 1984, relativa à adesão da República Helénica, pela
Convenção assinada no Funchal em 18 de Maio de 1992,
relativa à adesão do Reino de Espanha e da República


